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DEECADENC.1:A	 pc?ri ode.) dc,f occií-r01 .5ci	 ci	 Ci C. el eit '

cia, nos casos de pessoa juridica, conta se a par.
tir da data da entrega da d=,,,,....EaraçUo de rendimen
tos, quando efetivada antes de início do Primeiro
dia do exercicio seguinte Aquele em que o Lança.
mento poderia ter sido efetuado.

GLOSA DE DESPESAS OPERACIONAIS E POSTERIOR AGRAVA
MENTO DA MULTA A'OS A IMPUGNAÇIW - A presuncOo
fisc.ià".1 quanto á utilizaç%o de documentos inquina-
dos de falsidade ideológica, fornecidos pelo pró
prio contrjbuinte no CUr50 da aç.:,:.?ílo fisCal para
comprovaço das despesas apropriadas COMO opera-
cionais, n'ão basta para autorizar a glosa dos va.
Jores apropriados nem aulorizam o agravamento da
multa. Indicios de existencia de irregularidades
apuradas 'junto aos emitentes das Notas Fiscais de-
mandam o aprofundamento da ag%o fiscal para a com
pleIa apuraçXo do

p Eu c-.1 equivocada cI s pos t1vo r eg k E. 1: ar
considerado iwfrindido, pertinente a omissao de
receita (art. 181 do RJR/80),e n2(e a dedu0o de
despesas operacionais.

Vislos, relatados e discutidos 05 presentes autos do

recurso interposto por STARK - ENGENHARIA E FUNDAÇOES LTDA.n

,1411‘)
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ACORDAM os Membros da Primeira Ci .emara do Primeiro Con-
selho de Cf...)ntribuintes, por unanimidade de votos, acolher a r.-Jrel.imirwi..,.r
de decad-encia arquída pela recorremt.e, para declarar extinto o direito
de a Fazenda Pública m-oc.c.,.=der ao lançalwy2rI101 .... . riluutário relativo ao
exercício de .1987 e, no que respeita ,':.o exercício de 1988 dar provi.-
mento ao recurso, nos termos. do relatório e voto que passam a integrar
o presente ...11.1.1qado.

Sala g as Sessbes, em 16 de agosto de 199,f4- /
•	 ,.,„1,„,".:•:'	 .	 .

.•	 •',Á..9.,:'';'..-Y...v.." .7 ..
:.	 MAR -.	 0011k1::: " .	 „	 „Inwm.1'.."..- elPerik...":...'..DE....-1,..ITE,

••-,a..i.....-----grid	 '''	 -

••	 ,..f• '-/ .' e.--L-7 (24-.)
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA	 -nrilk ATOR

	

...... 	 .	 .

VISTO EM 
	

- PROCURADOR	 DA FA. i

SESSAO 1 E2	 LUIZ FERNANDO OiLr	 DE MjRAES	 ZENDA NACIONAL
o 1 rd ;T 1011
,	 td ‘) i h',.j.:4

Par.t....k..-..ipami,	 ainda, do presente julgamento, os seguintes ConseEmY.,..i- 	 1

K0511	 RAUL PIMENTEL, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA, ROBERTO

WILLIAM GONÇALVES, JEZER DE OLIVEIRA CANDTDO e SEBASTIAU RODRIOUES

CABRAL., 
",

1

, ,
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RECORRENTE : STARK -- ENGENHARIA E FUNDAçnES LTDA.

	

R. E 	 O. T 	 R. 1

A empresa. supra -refe?renciada, qualificada nos auIos,

foi alvo da ac2i.o fiscal a que alude o Au .tode filfr:ROO de fls. 84788,
no qual é exigido C.',/ recolhimento do crédito trit .mtário em valor . equi-
valente a 45.744,79 tifirs.

A causa da exigOncia está explicitada no rermo de Cons.-
tatça .C., de fls. FW/83, no qual foi apurado que a autuada inseriu em

sua contabÁlidade, notas fiscais de serviços e de aquisiç'ão de merca-

dorías, sem que, no entanto . , esias reves.tissem das formalidades le-

gais, reduzindo indevidamente, desta forma, os lucros trilDutáveis dos

exercícios. de 1.987, e 19ee, periodos-base de 1986 e 1987, respec .tiva-
mentel:

E.ç.SUPP PPs Y.OLDRg 1 1..",14.1.g.ng1. g.p.

4., ESPr e. „ .g .g.„ 128 7 -- P:,:..	 '.12@A:

a) --- Comisses..............„................ Cz$ 	 355.000,00

1.000.000,00
c) -- Mercadorias ........„..„............... 	 929.000,00

Total.-	 2.284.000,00

c1..2.. 1988 -:......P.2....... , 12g...?..=

) - Mercadorias ............................. Cz$	 917.358,00
b) --. Mercadorias -............„„.............	 2.230.650,00	 .
c) - Mercadorias .............................	 4..500,000,00	 ...'"-p.,1

Total-.	 4.648.008,00	 1	 '''').'	 •i	 ,

Fr:=
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I)ic...	 c: o flic...i i 3 's	 I.	 do	 113i. do R.	 „	 c: /- c: o	 t

E3c) „ do r)e „ 	 1.1	 „ 0:-.55/E33

k 1	 O	 Cl	 f 1	 5 s I 09 „1.	 :1,31

sinlese;

autuada indevidamenteg

OS serviços prestados a tífitUn de comisses, foram
efetivamente prestados;

- os serviços prestados pela nota fiscat nr. 002, foram
efetjvamente prestados e pagos;

- as notas fiscais emitidas peias empresas Laminaç' go de
Ferro e Aço So judas LAda e 1,. :o 	 Com de frilhos
1 t d	 for É -È e c:-.1 cl	 e	 e c:e b	 a 5	 1 o S r	 E C. 01 rdo

Kasprzafr, que se apresentava como dono das mesmas;

- as mercadorias foram reatmenle recebidas e pagas
através de cheques :1.dôneos, COM a consequente quitaç,:%o
nas duplicatas;

- os chegues foram depositados na c/corrente do sócio
da ieotriA;

-	 o pagamento no vator de 1	 1.500.000,00 foi feito a
leoiril ” r/rórrent..... nv. 24.277-2;

. o fisco pretende cobrar imposto do ano-base de 1986,
jà decaidmi

- entregou a dectara0o de rendimentos em 08/00/87,
portanto a decadOncia ocorreu em 08/04/92 e o fisco só
efe1uolA o lançamento em 29/04/92g

a Aei não socorre a quem dorme e o fisco domiu ao
perceber que o prazo para o Liiq )çamento havia se esgota
do;

- está anexando à defesa, copias dos extratos bancá-
rios, provando 05 descontos dos cheques que quitaram 05
compromíssos

rvik.
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cila vasta iurisprodCncja sobre O prazo decadencial e
reafirma que ano base de 1986, foi atingido pela deca-
d(i.Jtil(jÁit..

Ma informação prestada às fls. L10/1 g2„ o autor do fiei.

to manifesloo-se pela manutenção do lançamento, COM o ag ravamento da

mulle para çarts. 728 inciso Til e 729 incise li do R1R/80) e
reabertura de prazo para nova impugnação„ lendo em vista que a Tmpug

nante não trouxe novidade alguma que pudesse invalidar o feito, muito

pelo contrário, as aiegaçVes de operagtes triangulares com o sr. Leo.

nardo Kasprzak, emiss'des de cheques ao portador para pagamento de do

p licaias e inexívtncia física e jurídica das supostas forneedoras,
trouxeram novidades até enlOo desconhecidas do fiscc.t.

Pel decisão de fls. 1. 41 q/151, a autoridade j ulgadora me -

nocrática rejeitou a preliminar de decadOncia e, no mérito, julgou

p r . 0 C: e. 	 cr 1	 '. fne I	 „	 XE. CE. I' in n	 c) a Mai .rrrr	 i rr da ms.!	 p.a r .;:k. 	 .1 5 O

reabrindo prazo para nova impugnação.

Intimada dessa decisão em J8/09/92 (AR fls. i 	 in-

teressada requereu em 1.6/10/92, prorrogação do prazo para impognaç'ão,

e em 20 /10/92 „ pr Lo p c)1	 uno pe t	 r *...) et r ocr a	 Cei eci ri odcr„

postulando a reforma da aludida decisão, por i550 que, acredita estar

demonstrada a insubsisincía da autuação Piscai:, A prorrogação foi
concedida ãs fts, 170.

Em 04.11-92, ingressou a interessada com a nova Empoo

nação onde ataca o agravamento da exigOncia, reitera a decadOncia ar

goide na defesa inicial e, no mérito, procura demonstrar a ifrirJrmienit.j:?n-
dia das imputaçffes que the são feitas.

Nova in.f(.3r-mação fiscal foi prestada às fAs.	 o

À41
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o agravamento da multa de c: :1, 	 iustifica . se pela comparaç2to das pe

ças de fls. 12/ dt9 e 53/58.

Quanto às ri.:I.Z(NO interpostas na impugnaw'ão, assevara

a) que, no expediente de fls. 172/183, a iliteressada,

além de frágeis alegatOes nada prova ccAltra a dualidade de destinatá-

rios das Notas Fiscais acima relacionadas, sendo que os argumentos de

decadOncia e do mérito iá foram apreciados na decisão de fls. ty" .4A/151.t;

1 ....0 que, de todas as raz -05es colocadas pela autuada na

peça impugnatória de fls. l73/183, deve se subtrair aquelas referente

ao agravamento da multa, pois, as demais, lá foram, Êt. saciedade„ apre-

ciadas na decisão primeira, e no que lande à matéria apreciada, nesta

decisão, isto é, o agravamento da multa, além das aledaçbes a defesa

nada trouxe de novo para afaslar a eficãcia da decisão de fls.

144/151.

Nesse passo conheceu da impugnaç%o per tempestiva, pa'

ra, no mérito, ratificar a decisão nr. 10865/520/92 (fls. Vtr,ft./151),

mantendo a maioração da multa de ofício em 150%.

Segue-se o tempestivo recurso de fls. 198/219, lido na

Integra em plenário.

4 Y'r

elr: O r (.7.....' I, s'A t e.; r i o .. l'i;gi	, ,I 1
• 14
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Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Em suas raz3es de recurso reitera a Recorrente a ques-
tão preliminar suscitada na defesa iniciai. e não acolhida pela decisãO
recorrida, consistente na decadtmcia do direito de a Fazenda Ptiblica
constituir o crédito tributrdo relativo ao período-base de W86, exer

cicio co 1987, amparando-se no art.. L73, pavãgrafo único do CfN, cuja
disciplina encontra se conformada nos termos do art. 629 do RiR/80

Y.x2t1'..?.í1111:

"	 t „ é.)29	 NIC) t	 =.;;; `...á o clo	 ( O fat- -se! jg. 1 .3 C)

1 ' C) Cl ;'à C.)! Lrc.o	 o. 1:1 C) C:	 r	 r c?nd men tos
ou por registrado postal, COM direito a a'
viso de recepOo (A„R„), ou por servif,:o de
emtrega da repartição, ou por Edital."

Argumenta que a contagem do prazo decadencial de que
trata o ç do Cfil tein :i,,r'c. no momento da entl-ega da elec.1,m-.aç'ão
de rendimentos pelo sujeito passivo, a qual ver:ificott . se, no caso con.
oro  	 rio data de (:)8/(:)/-1.7	 (1(3c: „ .3:O x	 „

Em vista do termo inicial supra apontado, vi!ntende que
efetivou-se incontestavelmente, a decadOncia do direito da Fazenda
constituir crédito tributàrio atinente ao por :1 de 1986, sendo
intempestiva, portanto, a autuação notificada em 28/0(4/92.

A decadncia invocada foi objeto de aprecia0o por par-
te do 'julgador singular na primeira decisão proferida às fls tAq./151,
constante do seguinte considerandaN

"CONSIDERANDO que a DVRPJ/87„ foi entregue em 30/0 11/87, -
conforme prova a peça de fls. O, portanto a decad@ncia
referente ao per iodo -base de 01/01/86 a 31/l2/86 se da
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ria a partir de 30/00/92, e o presente Lançamento foi
cientificado em 29/04/92, desa maneira, n2o alcançado
pela DECADENCLA."

Realmente as fls. OA dos autos, consta xerocópia do De.

monstrativo do imposto de Renda Retido na Fonte Anexo 3, cuia entre

ga fora feita sob o nr. 001/0319-3, na data de 30/0 ,ue7, na Aq. do
B,anco do Brasil 0101176131.

Entretanto a interessada anexou co seu recurso (fls.

220) a xerocópia do Recibo de Entrega de DeclarwOo e Notificaç'ão de

lançamento no exercicio de -at987,,, perodo -base de 01/06/86 a 31./12/86,

onde consta o carimbo do Banco do Brasi3 - nv. 001/0319 3, Ag.

81.(M 1 /6131, com a data de (8/0A/87.

Nesse caso há de prevalecer a data aposta no Recibo de

Entrega da Declaração e NolificaçUo de Lançamentw,: ( . 08/04/87) (fls.

220), eis que o documento de fls. 04, Watb è recibo de entrega de de-

claração, e sim demonstrativo do 1mposto de Renda R.etAdo na Fonte.

Assim entendido, operou se realmente a decadOncia do

direito de a Fazenda constituir o crédito tributârio relativo ao pe"

ríodo base de 1986, exercicio de 1.987, por isso que, se a dec3arag%o

de rendimewitos foi entregue em 08/00/87, o Lmlçamenlo sometne poderia

ser efetmado atê a data de 08/04/92, sendo que o Aulode Enfra0o co

mente ft)i cie.mtificado ao contribuinte na data de 29/04/92 (fls es),
quando ultrapassado o prazo de cinco anos previsto no cc 1 173 de CIN.

Â turisprudtyncia administrativa consolidou-se no senti

do de que.::

"Einen ta.'	 Efi T RE'OA DA 1)ET::1 	 . O per :1' ode:, de	 ocor
rIm c:: :1 a 	 dci	 cle., c: a c1011c:: 	 „ nos casos c:1Fi., 	 pessoa	 1 ucJ.dt
conta se a partir da entrega da declaração de rendimen-
tos, quando efefivada antes do inicio do primeiro dia

	

do exercício seguinte âquele em que o lançamento p: ...3de	 -
ria ser efetuado.

!1
.4001
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PICé.M'Xj::W ED nr. 1.01 80.202/90 da la. Câmara do lo.
de Crwitr:H:),I.kinles	 D.O. 15/10/90."

Nessas condiçines acolho a pre!iminar reiterada no ri:?

to ao mérito, a matêria ficou restrila ao exercicio
de L988, pericx10-1 .Jase de 1987, por operada a decadOncia em reiaç go ao
exercício anterior de 1987, perlodo base de 1986.

O Tevmo de Const,ivtação de 11s. 82v. nos dá conla que no

referido exercício de 1988, foram apuradas as sequin‘es irreguiarida'
des::

)
Nolas fiscais de procedticia du ,./idosa, pois no Local

existe outra eflum'esa, desde IKWI:N31 -o de A982, omlf. relatório fiscal
anexo.

Laminaç2ko de Ferro e Aço S'ào Judas.
20/08/87 - N.E. nr. 215	 Cz$ 417.358,00
21/08/87 - N.F. Vir. 216 .

Se) f	 91.7.358,00

Notas fiscais n -go emitidas pe1a empresa, conf. resposta
da :1 Li 	 anexa. Os pagamentos não foram comprovados.

Leot.ril Com de lrilhos de Forro::

26/09/87 - N.E. nr. 222 - Cz$ 	 310.450,00
16/12/87 - N.E. nr. 226 •	 25.1.500,00
16/12/87 - N.E. nr. 227 - 	 248.400,00
16/12/87 - N.E. nr. 228	 233.500,00
18/12/87	 N.F. nr. •29 -	 271.500,00
18/12/87 - N.F. nr. 230 -	 „ :2ç)() (.3()

„ „ nr	 :283 „ ()(.. „ (0
21/1	

) )
2/87	 N.E. nr. 232

Soma	 00
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inc' comprovou o transporte e o efetivo pagamento, alem
de tratar-se de emprv.,,,.. fornecedora omissa de declaração desde o exer-
cício de 1987.

Promafer - Progresso M.E. e Lnd.
06/05/87 -- N.E. nr. 127 -- Cz$	 289.000,00
06/05/87 - N.E. nr. 128 -	 315.000,00
07/05/87 - N.F. nr. 129 - 	 292.000400
08/05/87 - N.E. nr. 135 -	 273.000,00
11/05/87 - N.E. nr. 131 -.	 33 1.

Soma	 1.500.000,00

Pelo que se verifica. no Termo de Constalação de fls.
82/83, a causa. de trit.fttitaço foi. a apura0o da contabiliza0o de notas
fisca:is. de serviços e de aguisi0o de mercadorias, sem que as. mesmas. f
se revestissem das formaii.clades legais, reduzindo indevidamente c:is. lu-.
cros tributáveis dos, exercicios c.e....yrr~....3ndentens, considerando o fisco í
como infringidas. o art. 181 do Ri R/80 c/c o art. 80. do Dec.- le....1 nu.
2.065/83.

Parece-nos que ai equivocou-se a autoridade fiscal ten.....
do em vista que o art. lel do RIR/80, cuida de omiss2(o de receita
bitrada com base no valor dos. recursos, de caixa fornecidos â empresa
por administvadori., sócios. de sociedade não anbnima, titular de em- . 1

presa individual,	 ou pelo acionista controlador da c..:(....Jfm.J,fm...illia, 	 se a
efetividade da entrega e a origem dos recursos nãb forem ci......emprw....,,mia...-
mente demonstrados.

No caso dos. autos, no auto de infra0o .fcd aplicada a
multa de 50% do art. 728 -II do 1 IR/80 4 prevista nos casos de falta de
declaraç'go e nos de declaração inexl.t.a.	 A

.,
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Ao apreciar. a Impudnaço, o i3..1. -.Lgitdor monocratico maio-
rou a multa para 150%, prevista no art. ".7'....M-III do mesmo RIR, por con-
siderar que as peças de fls- 43/ q9, -.,...:(3fm..),m'adas com as peças de fim-
53/62, bem como a informação ..1.'ilscd., demonstram a ::r 1:1. de crime de
sonegação.

Embora tenha aquela decisão reaberto prazo para nova
impugnação, n'ão cuidou a autoridade que a prolatou, de corrigir o j
equivoco ficai cometido no auto de in..fra.ç'.:)„ quando foi considerado ,..
infringido O art. 181 do RIR/80, els. que a. falta de adequação do fato
à hipótese legal do 1 31 ci.c1(1,:umia, rcii...,s.s,,a11.'..a evidente no auto de infraç'ão„

Ho que concerne ao documentário fiscal contabilizado
pela recorrente e referente a "mc,..,1-c...,mlem-ias" - adquiridas no ano-base 1
de 1987, exercício de .1. ,,Pcm, a interessada em sua defesa procura
monstrar que recebeu as mercadorias fornecidas peia Vaminação de Ferro
e Aço São Judasg Leotril Com. de Ti-J.111os. de Ferro e Proma . fcw- -Progresso :.
M.F. e Ind., indicando nominalmente os transportadores. e comprovando 'i
os pagamentos através. de cheques que enumera, todos. passados pelo r.'. .,,:-.--
gistro corltábil.

,
Os. fatos. al,...),..wyt...i.,ulos pela decisão recorrida no tocante a

procedOncia duvidosa de notas, filsc.ais., a ausOncia da comprovaç'ão do
transporte das mercadoriasg indicação de empresa fornecedora omissa na
entrega de dv, r1Aração de rendimentos. e1....i,m.3,mne.1.-stos feitos, a sécio das
fornecedoras. que posteriormente negara a. omis.são das notas. fiscais,
constituem, na verdade, indícios de irregularidades, que demandavam o
aprofundamento da ação fiscal, para se saber se de fato a re,?isf,....,,o1.1:.d..--
lidade por tais irregularidades poderia ser . imputada á Recorrente.

Verifica se que no curso da ação fiscal a recorrente
apres..f!.--.,nt.ou espontaneafrillte os documentos de que dispunha, ligados 	 ás

-

	

•-5À1	 01
•	 . 	 i
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operaçbes questionadas, documentos esses que inclusive foram aprovei.

tados pela autoridade fiscal para agravar a multa aplicada,

As dectaráfOes de rendimentos relativas á05 exereicios

fiscalizados, foram regularmente apresentadas, figurando nelas imposto

Releva notar que foram solicitadas dilidOncias lunto á5

Delegacias da Receita Federal em S2(o Paulo, Campinas e Curitiba, para

verificação da regularidade quanto á aquisigtes coa mercadorias.

	

A diligOncia solicitada â D.R.F. em São Paulo, não foi	 '

cumprida (fls. 72 -....,), inobsiante, foram mantidas as glosas das Notas

Fiscais da Fr ::ri 	 Progr. de 11,“.„ Ferroviários Ltda., empresa 0Mi55á

na entrega da declaração de rendimentos do exercScio de 1987.

Quanto a diligncia solicitada â D.R.F. em Campinas,

relativa á Laminaç'ão de Ferro e AÇO S. Judas, O fisco manifestou se

pela impreslabilidade das Notas Fiscais, por ter encontrado, naquele

momenlo, cinco anos após sua emissão, outra empresa no local, não se

manifestando sobre â efetividade do fornecimento das mercadorias,

F:.:-......',1a1:1,...,amellt e 	 ,ia d:i ligOn c: i a	 5 O 1 :1 C: ...i i. á X :I á .?::. 1) „ R , l" . ,.	 v...., m ti•i.t.r :1

t il....1-a. „ a V :i s ca l :1 z .i.:-!. e.::o e n c oill: r ok t na. i (20 t r il com . de I r il lios e F e r 1' O

Ltda., taionário com a mesma numera0o das NOi..á5 Fiscais fornecidas á

Recorrente, porém, com outro conle1.1.do„ Confrontou -se COM O LíVY0 de

Registro de Notas Fiscais e cc:incluiu que a situação da emitente era

regular, sendo irregular a da adquirente (a Recorrente). Nesse parti.

cular verifica se que as Notas Fiscais emitidas contra a R.eccm-rente

	

tÊ,,m data anterior aduelas outras emitidas contra as outras empresas, 	 ..,_

constando nelas o carimbo da barreira estadual e a identificação do
,

transportador. Dai a dú.vida quais seriam as verdadeiras?
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1-odos esses fatos demandavam uma melhor invesliqa0o,o

que poderia ser feito mediante uma verificação quanto a utiliza0o dos

materiais adquirido5nos serviços prestados pela Recorrente nas obras

em andameWo sob sua responsabilidade.

De qualquer maneira OS fatos detectados peja autoridde
fi.scaj	 iamais SG identificam como OfFIÀSSM:3 de receita de mode a insti
ficar a capitulação do art. 181 do RIR/80.

Quanto ao pretendido agravamento da multa de 50% para
150%, em raz'ão da apreventago de documento falso na fase de impugna-
ção, quando já definida a obrida0o tritmLária e constituída o respec'
tivo crédito, a nÉmara Superior de Recursos Fiscais decidiu,pelo Acór -

d'ão nr. 1...:W;fF--/C)1. 0.721, de 24/04/8f, que hão se justifjca.

1 :: ' o 4 	 I. 1::)C1 00GX ri OV t (.3 ."	 ,..., O 1, O I '; c:3 1:: Gil t i cici de a. f.:1.`"1 1.1er	 a 1 .3r e ji.
mit) :á r	 CÉ É.D 	 el É.:A C.:A d ..f..."1":1 l....É :: .É.	 d CÉÉ 	el ÉÉ P: d :i 1. CÉÉ 	d CÉÉ 	::\	 I:: 	 d' É É d ::: 	 É É É .É. 1...: :i 0 É É ::: É	 de..É1 .:S. 1.:' ..É .1; !, I. À r	 o
dito Iributario relativo ao período . base de J986, exercício de 1.987,
e, no mérito, dar provimento ao recurso..
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FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - REif..:43.Q.„________,
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